
Confira o resumo dos currículos dos indicados 
 
Luciano Mariz Maia 
É subprocurador-geral da República desde 2012. Atua perante as Quinta e Sexta 
Turmas do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e é coordenador da Câmara de 
Coordenação e Revisão de Populações Indígenas e Comunidades Tracionais 
(6CCR/MPF), tendo sido por quatro anos procurador federal dos direitos do 
cidadão adjunto. Mestre em direito pela Universidade de Londres (School of 
Oriental and African Studies – 1995; dissertação Os Direitos dos Ciganos sob as 
Leis da Inglaterra e sob as Leis do Brasil) e doutor pela Universidade Federal de 
Pernambuco com a tese “Do Controle Judicial da Tortura Institucional no Brasil. É 
professor na Universidade Federal da Paraíba desde 1989, onde ensina Direito 
Constitucional na graduação e Direitos Humanos na pós-graduação. Integrou o 
Conselho Nacional de Prevenção e Combate à Tortura, da Secretaria de Direitos 
Humanos da Presidência da República. Ingressou no MPF em 1991. Como 
procurador da República, atuou na PR da Paraíba como procurador regional dos 
direitos do cidadão e procurador regional eleitoral, tendo presidido o Conselho 
Estadual de Direitos Humanos (1995 a 1997). Já como procurador regional da 
República, atuou primeiro na PRR1 e depois na PRR5, onde exerceu a chefia da 
unidade entre 2007 e 2009, além de ter sido o representante da 6ª Câmara de 
Coordenação e Revisão. Ali implantou o projeto “Memória e Ação”, levado adiante 
com a Biblioteca da PRR5, sendo o maior acervo digital da atuação do procurador 
Pedro Jorge de Melo e Silva, mártir do MPF. 
 
Humberto Jacques de Medeiros 
É subprocurador-geral da República desde 2014. Doutor em Direito pela 
Universidade de Roma Tre e mestre em direito pela Universidade de Brasília, onde 
é professor adjunto da Faculdade de Direito. Exerceu as funções de vice-
presidente da Associação Nacional de Procuradores da República, membro da 
Câmara de Coordenação e Revisão de Direitos Sociais e Atos Administrativos em 
Geral (1CCR) do Ministério Público Federal e procurador federal dos direitos do 
cidadão adjunto. Foi procurador-chefe da Procuradoria Regional da República da 
4ª Região, vice-presidente da Associação Nacional do Ministério Público de 
Defesa da Saúde (Ampasa) e coordenador de ensino do Ministério Público Federal 
na Escola Superior do Ministério Público da União (ESMPU). Atualmente, oficia 
presentemente junto ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) em matéria criminal e 
em sessões das Turmas de Direito Privado. Nas eleições gerais de 2104, oficiou 
junto ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE) em temas de propaganda eleitoral. 



 
Zani Cajueiro Tobias de Souza 
Ingressou no serviço público em 1992, exercendo os cargos de técnico judiciário, 
chefe de cartório, escrivã eleitoral e oficial de justiça. Especialista em Direito 
Privado, Direito Ambiental e mestra pela UFMG. Procuradora da República desde 
1999, começando sua carreira na PRM Guarulhos/SP. Atuou na Procuradoria da 
República em Minas Gerais de 2002 a 2015, na área criminal comum, criminal 
especializada em delitos contra o sistema financeiro e tutela coletiva, com 
destaque para assuntos relacionados a Meio Ambiente e Patrimônio Cultural. Foi 
procuradora-chefe substituta, coordenadora do núcleo criminal, coordenadora do 
GT Patrimônio Cultural, membro do GT Mineração e representante da Câmara de 
Coordenação e Revisão de Meio Ambiente e Patrimônio Cultural (4CCR) em Minas 
Gerais. Na área ambiental integra os GTs Utilidade, Eficiência e Projetos e o GT 
Patrimônio Cultural. Atuou na Procuradoria da República no Rio de Janeiro de 
2015 a 2016, encontrando-se lotada, atualmente, na PRM Juiz de Fora/MG. Ex-
diretora da Associação Nacional dos Procuradores da República de 2003 a 2005 e 
de 2011 a 2017. 
 
Raquel Branquinho Pimenta Mamede Nascimento 
Integra o Núcleo de Ações Originárias da PRR1, que atua na investigação de 
crimes licitatórios, de corrupção, desvio de recursos públicos, lavagem de dinheiro 
e organização criminosa, dentre outros, praticados por prefeitos e outros agentes 
no âmbito dos municípios abrangidos pela jurisdição do TRF1ª Região. Participou 
da equipe que auxiliou o então procurador da República, Antônio Fernando de 
Souza, nas investigações e processos do Mensalão, no STF. Atuou em 
investigações de casos conhecidos como o dos “Correios”, “Marka/Fontecindam”, 
desvio de recursos da Fundação Universidade de Brasília, do Banestado e da 
Funasa, além de integrar a força-tarefa de combate a crimes previdenciários e 
desvios em contratações do INSS e Dataprev. É procuradora regional da 
República, lotada, desde 2010, na PRR da 1ª Região. Atualmente cumpre o 
segundo mandato à frente da chefia administrativa da unidade. 
 
Lauro Pinto Cardoso Neto 
Atuou na missão especial instituída pelo MPF para o enfrentamento ao crime 
organizado liderado por diversos agentes políticos e públicos e gestores 
financeiros do Fundo de Desenvolvimento das Atividades Portuárias, no 
Espírito Santo. Também no estado capixaba, foi membro do Conselho 
Penitenciário. Atuou junto ao programa de proteção de testemunhas do governo 



federal e seu controle externo. Propôs ações civis públicas em favor do 
consumidor envolvendo serviços de telefonia, bancários, habitação e educação. 
Foi titular de ofício criminal no Distrito Federal, com atuação em investigações 
acerca de fraudes em licitações, crimes previdenciários e tributários e contra o 
sistema financeiro nacional e lavagem de dinheiro. Entre 2008 e 2010 foi 
procurador chefe da PR/DF. Entre 2010 e 2016 foi secretário-geral do MPF. 
Atualmente, atua na área criminal da Procuradoria Regional da República da 1ª 
Região. 
 
Marcelo Ribeiro de Oliveira 
Procurador da República, lotado em Goiânia. Possui larga experiência em 
investigações de combate a crimes praticados por organizações criminosas e de 
lavagem de dinheiro. Entre os casos nos quais atuou, é possível destacar as 
operações Pagrisa, no Pará; “X”, em Mato Grosso do Sul; Pérola, Monte Carlo, 
Águas Profundas, Darkode, em Goiás; e Zelotes, no Distrito Federal. Atualmente é 
representante da Câmara de Coordenação e Revisão de Controle Externo da 
Atividade Policial e Sistema Prisional no estado. Foi coordenador criminal da 
PR/GO e procurador regional eleitoral em Goiás. Também atuou em caso de 
tortura, que foi remetido à Justiça Federal, em razão da aplicação de incidente de 
deslocamento de competência. 
 
Alexandre Espinosa Bravo Barbosa 
Participou da equipe que auxiliou o então procurador-geral da República, Antônio 
Fernando de Souza, nas investigações e processos do Mensalão, no STF. Integra 
o Núcleo de Ações Originárias (área criminal) da Procuradoria Regional da 
República da 1ª Região e atua em diversas investigações envolvendo autoridades 
com prerrogativa de foro no TRF1 . Atuou em investigações de combate ao crime 
organizado no estado do Espírito Santo. Representou o Ministério Público Federal 
nas Comissões Parlamentares de Inquérito do Congresso Nacional dos Correios, 
do Mensalão e dos Bingos, em 2005. Atuou como membro suplente da Câmara de 
Coordenação e Revisão do MPF que trata de matéria criminal (2CCR/MPF). 
Exerceu os cargos de procurador regional dos direitos do cidadão, coordenador da 
área criminal, procurador regional eleitoral e procurador-chefe, no Espírito Santo. 
Atuou, mediante designação, como subprocurador-geral da República, inclusive 
perante o Superior Tribunal de Justiça. Foi secretário-geral do Conselho Nacional 
do Ministério Público (CNMP) e procurador-chefe substituto da Procuradoria 
Regional da República da 1ª Região (2007-2009). 
 



José Alfredo de Paula Silva 
Integra o Núcleo de Ações Originárias da PRR1, que atua na investigação de 
crimes licitatórios, de corrupção, desvio de recursos públicos, lavagem de dinheiro 
e organização criminosa, dentre outros, praticados por prefeitos e outros agentes 
no âmbito dos estados abrangidos pela jurisdição do TRF1ª Região. Participou da 
equipe que auxiliou o então procurador-geral da República, Antonio Fernando de 
Souza, na investigação e processo do Mensalão, no STF. É membro suplente da 
Câmara de Coordenação e Revisão de Controle Externo da Atividade Policial e 
Sistema Prisional do MPF (7CCR). Foi coordenador-geral da Assessoria de 
Pesquisa e Análise da PGR. Além disso, atuou como procurador regional eleitoral 
do estado da Bahia. Participou de investigações criminais envolvendo casos 
relevantes, dentre os quais é possível destacar: mensalão mineiro, escândalo dos 
Correios, desvios da Universidade de Brasília (UnB), greve de policiais militares do 
estado da Bahia em 2014 e operação Zelotes. 
 
Alexandre Camanho 
Desde 2014, atua como representante do MPF em ações de combate à lavagem 
de dinheiro e ao financiamento ao terrorismo. Participou do Encontro 
Antiterrorismo na Tríplice Fronteira (Buenos Aires, 2017). Membro da delegação 
brasileira no XXXV GAFILAT (Buenos Aires, 2017). Entre 2006 e 2016 foi juiz do 
Tribunal Latinoamericano da Água. Em 2009, foi juiz do Water Tribunal, em 
Istambul, na Turquia. Participou do Conama, de 2015 a 2017. Participou do Grupo 
de Trabalho para Segurança nos Jogos Olímpicos (2016). Entre 2009 e 2011, foi 
procurador-chefe da Procuradoria Regional da República da 1ª Região. Antes 
disso – entre 2006 e 2009 – atuou como coordenador criminal da unidade. Entre 
2011 e 2015, foi presidente da Associação Nacional dos Procuradores da 
República. No ano seguinte, passou a exercer o cargo de diretor-geral da 
Fundação Pedro Jorge, de responsabilidade social do MPF. 
 
Cristina Schwansee Romanó 
No período de 1999 integrou o quadro de promotores do Tribunal Penal 
Internacional para a Antiga Iugoslávia, sediado em Haia, na Holanda. Foi uma das 
acusadoras no julgamento do ex-presidente da Iugoslávia Slobodan Milosevic. 
Atualmente, Cristina Romanó integra o grupo de experts para a avaliação do 
compliance de Portugal em relação aos padrões internacionais de combate à 
lavagem de dinheiro junto ao Financial Action Task Force (FATF)/Grupo de Ação 
Financeira Internacional (Gafi). É procuradora regional da República, lotada na 
PRR da 2ª Região. Na PRR, foi corregedora regional entre 2014 e 2016 e por 



quatro anos – de 2008 a 2012 – foi procuradora-chefe da unidade do MPF que 
responde pelos estados do Rio de Janeiro e Espírito Santo. 
 
Pablo Coutinho Barreto 
Procurador da República desde 2004 com passagens pelos estados do Espírito 
Santo, Bahia e Sergipe, onde foi procurador regional dos direitos do cidadão e 
procurador regional eleitoral substituto. Atualmente é o membro titular do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (Conama). É mestre em Desenvolvimento e Meio 
Ambiente pela Universidade Federal de Sergipe. Exerceu funções nas áreas de 
cidadania, direitos sociais e fiscalização de atos administrativos, criminal, 
consumidor e ordem econômica, combate à corrupção, meio ambiente e 
patrimônio cultural, populações indígenas e comunidades tradicionais, controle 
externo da atividade policial e sistema prisional. Entre 2013 e 2015, foi procurador-
chefe da PR/BA. Também atuou na PRM Polo Petrolina/Juazeiro. 
 
Sidney Pessoa Madruga 
É procurador regional eleitoral desde 2014, no Rio de Janeiro, e recentemente foi 
reeleito para mais um biênio até 2019. Também exerceu a função de procurador 
eleitoral no estado da Bahia, por quatro anos consecutivos (de 2009 a 2013). 
Oficiou, na primeira instância, como procurador regional dos direitos do cidadão 
por três mandatos. Ingressou no MPF em 1997 e atuou no Maranhão, Goiás, Pará 
e Bahia. Promovido por merecimento a procurador regional da república em 2014. 
Possui doutorado em direitos humanos pela Universidad Pablo de Olavide, em 
Sevilha, Espanha. Sua produção científica inclui artigos e publicações em revistas 
especializadas sobre matéria eleitoral, além de ter publicado dois livros, um sobre 
ações afirmativas e o mais recente sobre pessoas com deficiência e direitos 
humanos. 
 


